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 A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0079913-34.2012.815.2001
Relatora :Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
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MÉDICO
Advogado :Hermano Gadelha de Sá
Agravada :Martinha de Sousa Lopes
Advogada :Mayara Stephane Ferreira Freitas

AGRAVO  INTERNO.  MONOCRÁTICA  NA  QUAL 
NEGOU-SE  SEGUIMENTO  A  RECURSO  EM 
MANIFESTO  CONFRONTO  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  NO  STJ  E  NESTE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO.

–  Não  cabe  a  estipulação  de  tarifa  que  repassa  ao 
consumidor  o  custo  inerente  à  atividade  principal  da 
instituição bancária.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A a Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar, e, 
no mérito, por igual votação, negar provimento ao agravo interno.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo interno, fls. 176/185, contra a decisão 
monocrática, fls. 169/174, que negou seguimento ao recurso apelatório de 
fls. 132/142.

UNIMED  JOÃO  PESSOA  COOPERATIVA  DE 
TRABALHO MÉDICO  interpôs  apelação cível contra sentença prolatada 
pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa (fls. 127/130) que – 
nos  autos  da  intitulada  “AÇÃO  COMINATÓRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  
FAZER”  em  face  dela  ajuizada  por  Martinha  de  Sousa  Lopes –  julgou 
parcialmente procedentes os pedidos iniciais, “no sentido de garantir ao autor  
a manutenção do plano de saúde junto ao promovido, sob as mesmas condições de  
cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho,  
condicionado à assunção do pagamento integral do plano, vez que a coparticipação  
do empregador não mais subsiste.”. 

Em  suas  razões,  fls.  132/142,  arguiu  preliminar  de 
sobrestamento  do  feito  sustentando  ser  necessária  a  medida  “até  análise  
definitiva da matéria pelo Supremo Tribunal Federal” (possibilidade de a Lei nº 
9.656/98 ser aplicada nos contratos firmados anteriormente a sua vigência), 
argumentando  que  a  Corte  Suprema reconheceu  a  repercussão  geral  da 
controvérsia.

Alegou não ser possível a aplicação da referida norma 
no  contrato  em  questão,  “pois  o  referido  instrumento  foi  assinado  em  
23.03.1992”,  destacando  que “em  nenhum  momento  a  empresa  Xerium  
Technlogies Brasil Ind. E Comércio S/A, resolveu adaptar o instrumento contratual  
às normas da Lei nº 9.656/98”.

Pugnou  pelo  acolhimento  da  preliminar. 
Subsidiariamente, pelo provimento do recurso para julgar improcedentes os 
pedidos exordiais.
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Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fls. 154.

A Procuradoria de Justiça Cível opinou pela rejeição da 
preliminar e, no mérito, pelo desprovimento da insurgência, pontuando que 
“a  este  caso,  aplica-se  a  Lei  nº  9.656/98,  seja  porque  não  foi  concedida  a  
oportunidade de adaptação do contrato anterior à nova lei, seja porque se trata de  
uma norma de caráter público, com aplicação imediata.”, fls. 160/167.

Constatado  o  manifesto  confronto  do  recurso  com  a 
jurisprudência dominante no STJ e neste tribunal de justiça, a ele foi negado 
seguimento, dando azo ao manejo do regimental.

É o relatório. 

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

Através do presente agravo interno, o insurreto objetiva 
a modificação da decisão monocrática vazada nos seguintes termos:

– Da preliminar de sobrestamento.

A prefacial deve ser rejeitada porque o reconhecimento 
de repercussão geral não implica, necessariamente, em 
suspensão dos processos cuja matéria tem relação com a 
repercussão.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
PRELIMINAR  —  REQUERIMENTO  DE 
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SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  EM  RAZÃO  DA 
EXISTÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL  — 
IMPOSSIBILIDADE  —  ENTENDIMENTO DO TJ/PB. 
AÇÃO  REVISIONAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  IDOSO. 
REAJUSTE EM FUNÇÃO DE MUDANÇA DE FAIXA 
ETÁRIA.  VEDAÇÃO.  APLICABILIDADE  DO 
ESTATUTO  DO  IDOSO.  ENTENDIMENTO  DO  STJ. 
PROCEDÊNCIA   DO    PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. INTELIGÊNCIA  DO 
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  SEGUIMENTO  NEGADO. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA  — 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
—  Sobrestamento  do  feito  -  Repercussão  geral  - 
Matéria  que  só  deverá  ser  cogitada  por  ocasião  de 
eventual recurso extraordinário - Rejeição (TJPB; AC n° 
20020080284108002,  Relator  DES.  MÁRCIO  MURILO 
DA   CUNHA   RAMOS;   Orgão   Julgador   TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL; Data do Julgamento 17/07/2012)
—  De  acordo  com  o  Estatuto  do  Idoso,  é  vedado  o 
reajuste das mensalidades do plano de saúde em função 
da mudança de faixa etária.
—  “Ainda  que  o  contrato  tenha  sido  firmado 
anteriormente ao Estatuto do Idoso, trata-se de contrato 
de  longa  duração  e  trato  sucessivo,  sendo  renovado 
anualmente,    aplicando-se,    portanto,    as    Leis 
9.656/98    e  10.741/03,  ao  efeito  de  proibir  aumento 
injustificado  e  desproporcional  das  mensalidades 
contratadas, em face da mudança de faixa etária.”
(Apelação Cível Nº 70040309387, Quinta Câmara Cível, 
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Romeu  Marques 
Ribeiro Filho, Julgado em 20/04/2011)

– Mérito.
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Adoto parte do relatório da sentença recorrida, a seguir 
transcrito:

Vistos, etc.

Cuida-se de ação cominatória de obrigação de fazer c/c 
danos morais  envolvendo as partes  acima nominadas, 
ambas  qualificadas  e  devidamente  representadas  por 
advogados constituídos.

Narra a parte autora, em suma, na inicial, ser usuária de 
plano  de  saúde  mantido  junto  ao  promovido,  desde 
23/03/1992,  cujo  contrato  em  grupo  foi  firmado  em 
decorrência  de relação empregatícia,  na qual  a  autora 
aposentada e, posteriormente, demitida sem justa causa 
em 04.2012.

Afirma,  igualmente,  que  foi  informada  pelo 
departamento de recursos humanos do empregador que 
não  mais  poderia  se  utilizar  do  plano  de  saúde  em 
questão,  vez  que,  houve  o  rompimento  do  liame 
empregatício.

Discordando,  portanto,  do  acontecido,  demandou  em 
juízo  o  promovido  no  intuito  de  manter  nas  mesmas 
condições  havidas  durante  o  período  de  vigência  de 
seus  contratos  de  trabalho,  o  plano  de  saúde  em 
questão.

Citado,  o  promovido  alegou,  em  apertada  síntese,  a 
necessidade de suspensão do curso do processo tendo 
em  vista  a  repercussão  geral  sobre  a  matéria  em 
discussão no âmbito do STF, bem como inaplicabilidade 
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da Lei nº 9.656/98, pedindo pela improcedência da lide.

( … ) 

Pois bem.

A  decisão  recorrida  não  merece  reforma,  pois,  está 
harmônica  com  a  jurisprudência  dominante  na  Corte 
Superior  já  que  julgou  parcialmente  procedentes  os 
pedidos  iniciais,  “no  sentido  de  garantir  ao  autor  a  
manutenção do plano de saúde junto  ao promovido,  sob as  
mesmas  condições  de  cobertura  assistencial  de  que  gozava  
quando da vigência do contrato de trabalho, condicionado à  
assunção  do  pagamento  integral  do  plano,  vez  que  a  
coparticipação do empregador não mais subsiste.”. Confira-
se:

CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC.  OMISSÃO, 
OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO  INEXISTENTES. 
ARTS.  128  E  460  DO  CPC.  FALTA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 211 DO STJ.  CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO.  APOSENTADORIA.  MANUTENÇÃO 
DAS  MESMAS  CONDIÇÕES  DE  ASSISTÊNCIA 
MÉDICA. POSSIBILIDADE, DESDE QUE ASSUMA 
O  PAGAMENTO  INTEGRAL.  PRECEDENTES. 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (e-STJ, 
fl. 535).

( … )

A  decisão  embargada  não  foi  omissa  porque 
fundamentadamente  expressou que o  aresto  recorrido 
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decidiu  no  mesmo  sentido  da  jurisprudência  desta 
Corte,  ao  reconhecer  que  o  empregado  demitido  ou 
aposentado tem direito a permanecer no plano de saúde 
desde que passe a contribuir com o valor integral.

( … )

Brasília,  23  de  novembro  de  2015.  Ministro  MOURA 
RIBEIRO  Relator  (Ministro  MOURA  RIBEIRO, 
25/11/2015)

Por  fim,  consoante  o  art.  557,  caput,  do  Código  de 
Processo  Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Face  ao  exposto,  rejeitada  a  preliminar,  NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso apelatório, com base no art. 
557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se.

Intimem-se.

Considerando,  portanto,  que a decisão monocrática 
combatida foi lançada em sintonia com a jurisprudência dominante no 
STJ  e  neste  tribunal  de  justiça,  ressoa  clara  a  desnecessidade  de 
qualquer retoque por este órgão fracionário.

Com  essas  considerações,  rejeitada  a  preliminar, 
NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Presidiu  a  Sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 18 de 
abril de 2016, conforme certidão de julgamento de f. 190, José Aurélio da 
Cruz,  dele  participando,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Presente  à  Sessão,  o  Exmo.  Dr.  Alcides 
Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 18 de abril de 
2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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